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CONSULTAS 
DA 

DE JUSTIÇA DO CONSELHO DE ESTADO 

* * A 
$ 

Resolução de 25 de Maio de 1S84. 

Sobra o requerimento do Bacharel Joaquim Baptista Rodri­
gues da Silva pedindo o pagamento do seu ordenado do 
temp) em quo fora suspenso do exercício do lugar de 
Juiz Municipal e de Orpliãos do termo de Itabaiaainha, 
Pr vincia de Sergipe. 

.Senhor.— Mandou Vossa Magestade Imperial 
remetter á Seeção de Justiça do Conselho de 
Estado o requerimento junto, em que o Bacharel 
Joaquim Baptista Rodrigues da Silva , pede o 
pagamento de seus ordenados do tempo em que 
fora suspenso do exercício do logar de Juiz 
Municipal e de Orphãos do termo de Itabaia-
ninha, Província de Sergipe. 

A Seceão concorda com o seguinte parecer 
interposto sobre esta preterição pelo Conselheiro 
Consultor. 

« A verdadeira intelligencia do Art. 163 do 
Código do Processo é a seguinte : 

« 1.° o empregado pronunciado por crime 
de responsabilidade, fica não obstante por favor 
da Lei percebendo metade do seu ordenado 
até final decisão do processo. Si é absolvido 
deve-lhe ser restituida a outra metade,'que deixou 
de perceber (Art. 17i do Código). Si é condem-
nado perde a metade que deixou de perceber, 
mas não é obrigado á restituição, do que já 
recebeu (Aviso de 27 de Janeiro de 1858). 

« 2 ° 0 empregado pronunciado por crime 
comtaum nada percebe desde o momento da 
pronuncia, quü o suspende das suas funeções ; 
porque a Lei neste caso não fez a excepção do 
§ 4.° do Art. 165. Se o empregado 6 absolvido 
recebe o ordenado de que ficou privado, como 
no outrj caso recebe a metade que lhe foi sus­
pensa. 

CONSCI.TA , 

« Parece-me pois bem clara a razão da dis­
posição do § 4.° do Art. 165. Foi uma excepção 
em favor do empregado, que estando sujeito 
por causa do emprego a soffrcr uma aceusação 
injusta, devia receber do Estado a que serve, 
os meios de alimentar-se e prover á sua defesa. 

« Derivar porém desse favor concedido ao 
empregado em relação aos crimes de respon­
sabilidade, um gravame injusto para o mesmo 
empregado em relação aos crimes communs, 
fora falsear a Lei. 

« Se o effeito da absolvição é extinguir logo 
os effeitos da pronuncia, como deixar de con­
siderar (no caso de que se trata) extineta a 
suspensão das funeções publicas desde o ins­
tante da mesma pronuncia, e o accusftdo por 
conseguinte com direito á antigüidade e ao or­
denado ? Não basta que elle durante a aceu­
sação não tenha tido o recurso do meio orde­
nado, por ser o crime commum ; é preciso 
ainda depois de absolvido negar-lhe a restituição 
do que lhe é devido ? 

« Se tal doutrina prevalecesse, a Lei teria 
feito nma odiosa e iniqua dístineção contra o 
empregado processado por crime commum ; se­
ria o único indivíduo para quem a absolvição 
não fosse completa, porque não extinguiria todos 
os effeitos da pronuncia. 

« Eu concordo pois com o trecho citado da 
Consulta da .Seeção de Justiça. 

« Rio de Janeiro, õ de Outubro de 1863.— 
/ . M. de Alencar. » 

Vossa Magestade Imperial mandará o que 
for mais justo. 

Sala das Conferências da Seeção de Justiça 
do Conselho de Estado, 7 de Janeiro de 1864.— 
Visconde do Uruguay.— Euzebio de Queiroz Coi-
tinho Malloso Câmara.— Visconde de Maranguape. 
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RESOLUÇÃO 

Como parece. 

Paço, 25 de Maio de 1861. 
Com a rubrica de Sua Magestade 

o Imperador. 

Z. de Góes e Vasconcellos. 

Consulta de 10 de Agosto de 1864. 

Sobre o crime ele injurias praticado pelo Commandante do 
vapor Visconde de Ipanema a bordo do mesmo vapor, 
em viagem para o porto de Corumbá. 

Senhor.— Havendo o Commandante do va­
por Visconde de Ipanema, João Luiz Borralho, 
dado uma bofetada e injuriado verbalmente Ale­
xandre Thotnaz de Aquino Coelho, não se julgou 
o Chefe de Policia de Matto Grosso autorisado 
para tomar conhecimento do facto, por não ser 
aquelle Commandante residente na Província, 
pelo que foi este negocio trazido á consideração 
do Governo Imperial. 

Ouvido o Conselheiro Consultor da Repar­
tição da Justiça interpoz o seguinte parecer : 

« No Officio, junto por copia, diz-se que o 
delicto fora perpetrado a bordo do vapor Vis­
conde de Ipanema em viagem para o porto de 
Corumbá. Não se precisa a altura nem o ponto 
de partida da derrota do navio. 

« Estendendo-se a linha da Companhia do 
Alto Paraguay até Montevideo, se não me en­
gano, pode pela maneira porque se exprime o 
Officio da Presidência restar duvidas sobre ter 
sido o delicto commettido em território da Pro­
víncia e nesse caso não sendo o Réo ali domi­
ciliado, teria o Chefe de Policia procedido na 
fôrma da Lei. 

« A supposição de ser ignorada por aquella 
autoridade a disposição do Art. 160 da Código 
do Processo, me parece por tal fôrma inadmis­
sível que até mais circumstanciada informação 
do facto, me inclinarei a crer que o delicto foi 
commettido fora da Província. 

« Para melhor decidir fora conveniente exigir 
previamente essa informação ; mas como isso 
talvez acarrete grande demora pôde a decisão 
ser condicional. No caso de ter sido o delicto 
commettido dentro da Província a competência ; 

do Chefe de Policia é clara á vista do citado 
Art. ISO § 3.° do Código, mas cessa tal com­
petência, se o delicto teve Jogar fora da lJro.~ 
vincia, e o réo não tem nella domicilio. 

« Nesse caso o queixoso deve instaurar a 
processo pelo Juízo do domicilio do réo, á vista 
do mesmo Art. 160 § 3.° do Código do Pro­
cesse. 

« Rio de Janeiro, 26 de Maio de 1863. — J-
M. de Alencar. » 

O Conselheiro de Estado Visconde do Uru­
guay concorda com esse parecer ao qual nada 
tem que acrescentar. 3 

O Conselheiro de Estado José Antonio Pi­
menta Bueno também concorda, porquanto além 
das razões expendidas prevalecem outras, ou 
antes podem essas mesmas ser reproduzidas por 
outras faces. 

« A competência ou jurisdicção, diz o mesmo 
Conselheiro, não existe senão quando expressa­
mente conferida pela Lei. Nossa Lei, perfeita 
ou imperfeita, só deu o poder criminal ao Juiz 
do logar, em que foi commettido o delicto, ou 
do logar da residência do réo. Além destes 
dous nem um outro o recebeu da Lei. 

« Nossa antiga Legislação reconhecia tam­
bém a competência do Juiz do logar, em que 
o delinqüente fosse encontrado ou preso, mas 
a actual, com razão ou sem ella, não a reco­
nheceu. 

« O Código do Processo Criminal da França, 
Art. 23, 63 e 69 mantém o principio de nossa 
antiga legislação. A novíssima reforma judiciaria 
de Portugal Art 886 estabelece a competência 
do logar do delicto, ou do logar em que o 
réo fôr encontrado ; e prevendo o caso por ven­
tura similhante á nossa hypothèse, determinou 
no seu Art. 887 que tivesse competência o 
o Juiz do primeiro logar portuguez em que o 
navio se demorasse. 

« Estas citações provam que ha necessidade 
de Lei expressa, que não temos, para estabelecer 
a competência ou seja do lugar do registro do 
navio, ou do porto de seu destino, ou de o u t r o / 
primeiro em que por qualquer motivo elle se 
demore. 

« Segundo nossa legislação actual, se o 
delicto não foi commettido nas ngins territo-
riaes de Matto Grosso, a única competência 
possível é a do domicilio ou residência do réo, 
ainda quando se quizesse considerar o paquete 
como de condição mixta. » 
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0 parecer do Conselheiro de Estado Visconde J 
de Jequitinhonha é o seguinte : 

«~~0 assumpto sobre que versa esta consulta 
não deve, nem pode ser cabalmente resolvido 
pelo principio de Direito Internacional, conhe­
cido pelo nome de — Exterritorialidade — porque 
nello verdadeiramente se não encerra a hypo­
thèse, toda moderna, dos Paquetes estabelecidos 
em virtude de concessões feitas em Tratados e 
Convenções Diplomáticas entre dous Estados So­
beranos. 

« Se estes navios não tem o caracter espe­
cial de navios de guerra, não podem deixar to­
davia de ser considerados d'uma espécie—mixta. 

Assim que releva distingir os crimes com-
mettidos a bordo dos Paquetes, quando anco. 
rados em Portos estrangeiros, e os perpetrados 
no curso da viagem, embora em águas perten­
centes a outros Estados. Partes contractantes 
para o estabelecimento dos mesmos Paquetes . 

« Em quanto aos l.os nenhuma duvida pode 
haver acerca da competência das Autorídales do 
porto, em que se acha o Paquete. Emquanto aos 2°« 
são competentes para os processar, e julgar as Au­
toridades do logar do destino do Paquete, ou 
as do logar onde se acha elle registrado. 

« Pondo de parte a questão da — Servilutes 
Juris gentium, necessaries a navegação de taes 
navios é fundada na servüus juris gentium vo­
luntária — a qual, ainda sem tradicção, corno 
se expressam os Publicistas, produz todos os ef-
feitos das Srvidões Publicas, que consistem — 
« tantôt á faire jouir un Etat étranger de cer­
tains droits souverains clans un autre territoire 
tantôt à lui interdire sur son propre territoire 
l'exercice d'un droit semblable » ora é este um 
dos effeitos, se n.to expresso, tácito da con­
venção de 12 de Fevereiro de 1858, que ampliou 
as disposições do Tratado de Amisade, Nave. 
gaçào e Commercio de 6 de Abril de 1850 entre 
o Império e a Republica do Paraguay. 

< Nestes termos é d<5 opinião que as au­
toridades criminaes da Província de Matto 
Grosso, eram competentes para tomarem conhe­
cimento do crime perpetrado a bordo do vapor 
em questão. » 

Vossa Magestade Imperial Resolverá o mais 
acertado. (*) 

(*) Teve o seguinte despacho : 
« Verificado toe o crime foi commettido no ter­

ritório da Província de Malto Grosso, á vista das 

Sala das Conferências das Secções de Jus­
tiça do Conselho de Estado, 10 de Agosto de 
1864.— Visconde de Uruguay,— José Antonio Pi-
menla Bueno.— Visconde de Jeqnctinhonlia. ("*) 

informações, como reconhece o Consultor no final 
do seu parecer de 11 de Julho de 1863, expeça-se 
Aviso ao Presidente da Província declarando que as 
autoridades desta são competentes para conhecer do 
delicto ; ficando assim prejudicada a questão da 
competência internacional em materia crime. 

« Rio de Janeiro, l i d e Outubro de 186-4.— Fur­
tado. » 

(**) Eis o segundo parecer do Conselheiro Con­
sultor sobre o assumpto : 

« Questão de competência internacional em ma­
teria crime. 

« O direito de punir ó um dos modos porque se 
exercita a soberania nacional. A soberania nacional 
impera no território do paiz ; e fora delle, no lugar 
onde pela ausência de qualquer soberania ou pela 
concessão de uma soberania estrangeira, ella se con­
tinua e mantém : é o que em termo technico cha­
mam os publicistas — exterritorialidade. 

« Convém, pois definir o que seja território e 
mostrar como se opera a exterritorialidade, afim de 
com toda a exaetidão traçar os limites á acção da 
Lei penal de cada estado. 

« Terrüorium — diz a Lei romana — est uníver-
sitas agrorum intra fines conjusque civitatis. D. de 
vers, signif. L. 233 § 7.° Segundo o moderno Di­
reito Publico, melhor diríamos que território é o es­
paço do globo sobre o qual tem o estado o direito 
de propriedade internacional — Ortolan — D. Cri­
minal g 920. 

« A linha divisória dentro da qual está compre-
hendido o território chama-se fronteira, e essa é 
terrestre, fluvial ou marítima, conforme a balisa a 
terra, um rio ou o mar. 

« A fronteira terrestre por isso que assenta em 
base fixa, estável e apprehensivel, si na sua demar­
cação tem suscitado por vezes graves questões de 
facto, não offerece em direito a minima difficuldade. 
Ella pode ser traçada por limites visíveis e duradouros. 
Cada estado, por meio de fortalezas e da acção cons­
tante da sua policia interna, a mantém inalterável. 

«Não.assim a fronteira fluvial ou marítima, 
mais diíficil de guardar. Por muito tempo prevale­
ceu o axioma de direito romano : — Naturali jure 
communia sunt hœc ;— aer, aqua profluens et mare, 
et per hoc littora maris. Inst. Liv. 2." Tit. 1.° do 
rev. divis. g 1.° No estalo actual do direito inter­
nacional porém outro principio rege a materia. 

« Todo o estado limitado por águas tem pela 
necessidade da policia de suas costas ou praias e 
da segurança interna, propriedade e soberania sobre 
uma certa orla desse elemento ; é o que em lingua­
gem jurídica se chama águas territoriaes — aqua 

7 



1044 

■profluens. 0 limite dessas águas territoriaes foi ou­
tr'ora a viagem á vela de dous dias ; actualmente é 
o maior alcance da projecção do tiro de canhão, 
como o símbolo da acção c )ercitiva da soberania — 
rim ac potestatem. 

« Ao principio das águas territoriaes se prende 
a importante qmsfão de saber, si a propriedade in­
ternacional dos estados é sobre ellas perfeita e ex­
clusiva, ou si ao contrario está gravada por uma 
servidão também internacional, o direito de passagem 
e navegação que tem todos os outros estados. Além 
de não interessar tal questão á competência criminal 
que ora investigamos, nos reconhecemos tão incom­
petentes em direito das gentes, que só por dever de 
obediência arriscamos algumas observações, como 
premissas indispensáveis ao estado dos quesitos postos 
á consulta. 

« Definido o que soja território, resta­nos mos­
trar como se Opera a exterritorialiãaãe da soberania. 
Ella se effectua, dissemos nós, no lugar onde ha 
ausência de soberania, ou onde o pernjiíte a sobe­
rania territorial de outro estado. 

« O lugar onde ha ausência de soberania é aqueile 
espaço do globo que não faz parte do território 
das varias nações do inundo, e não é oecupado, 
ou por impossibilidade physica, ou por qualquer cir­
cumstancia. Neste caso está em primeiro lugar o mar 
alto, á respeito do qual prevalece ainda o axioma do 
direito romano, apezar da celebre controvérsia­, que 
encheu a ultima parte do século XVI, entre os sec­
tários do m ire libjriim e do mare clausura. Por mo.r 
alto, se entende o que não esta encravado dentro 
do território, e excede o limite das águas territo­
riaes. Comprehende­se também nas cotisas communs 
e não sujeitas á soberania, os desertos e regiões in­
habitadas, que limitam o território de algumas nações, 
quaes existiram outr'ora na America do Norte. 

« A soberania de uma Nação reside essencial­
mente na communhão política : o território é con­
dição material do exercício delia, rnas não base e 
principio sou. E' isso tão verdade, que eminentes 
publicistas e entre elles o já citado Ortolan, affirmam 
que um povo expulso do sou paiz é nação tão so­
berana em direito, como outra qualquer, embora não 
possa de facto exercitar a sua soberania. 

« Embora pois uma fracção da communhão polí­
tica, por minima que seja, se destaque materialmente 
da sede natural, politicamente continua unida peía 
nacionalidade, ou polo domicilio, que em certas re­
lações jurídicas, é o modificador da nacionalidade. A 
soberania do respectivo estado se prolonga então além 
do território e sujeita o cidadão ainda fora da pátria 
ou do domicílio. 

« Se a fracção dos subditos de um estado acha­
se nos lugares onde a propriedade ó nullius, a so­
berania que os acompanha, s1 exerce sem embaraço 
e sem contestação. Nosso campo, o território não 
pertencendo exclusivamente a nenhuma nação, per­
tence momentaneamente áqucjle que o occupa e durante J 

que o occupa. A Soberania do occupante ter 
conseguinte séde propria para se exercer. 

« Se porém ix fracção destacada de um estado 
entra em território estrangeiro, o caso mudi com­
pletamente. Então a soberania exterritorial, embora 
se mantenha em principio, carece de; acção. A­nação, 
exclusiva senhora daquelle território, assim como 
pode negar a entrada nolle ao estrangeiro, pôde só 
conceder essa entrada com as condições que lhe ap­
prouver. No rigor pois do direito a soberania exter­
ritorial, penetrando o território, onde imperasse outra 
soberania, devia pjrder tal caracter, e pois era for­
çada a sujeitar­se á vontade estranha. 

« Entretanto no interesse da civilisação, que em tão 
alto grão promove a communicação dos povos, o direito 
das gentes moderno tem modificaio o primitivo rigor 
da exclusiva propriedade territorial. Por isso que é Lei, 
.acordaram as nações no seguinte : que uma sobe­
rania estrangeira, revestida no caracter official, se 
mantenha plena e absoluta dentro mesmo do território 
alheio. Ou est le drapeau, c'est la France : — dizia 
Napolião I no Conselho do Estado. Substitua­se a 
palavra pátria, e ficará essa phrase illustre, como 
a regra que actualmente preside ás relações interna­
cionaes no ponto da exterritorial idade da soberania. 

« O pavilhão na phrase napolionica ou a sobe­
rania revestida de caracter official, está nas missões 
diplomáticas, nos navios de guerra, nos corpos de 
força armada, que um governo permite entrar ou 
passar pelos seus estados. Por virtude o força de 
tal consentimento o espaço oecupado por essa dele­
gação de uma soberania estrangeira, se entende ficar 
momentaneamente seu território, mas só em relação 
aos respectivos subditos. 

« Excepção feita dessas delegações de uma so­
berania sob a guarda do pavilhão, todas as outras 
fracções de uma communhão política que se destacam 
da séde natural e penetram no território alheio, ficam 
em regra sujeitos á soberania que alli impera, salvas 
as excepções estabelecidas pelo direito consuetulinvrio 
ou convencional. 

« A principal dessas etcopções concerne ao navio 
mercante. Vamos resumir a respeito delia o que melhor 
tem dito autores de nota. 

« O navio mercante não representa por certo uma 
delegação official da soberania de uma nação : o pa­
vilhão que liie fluctua sobre, não cobre a pátria, 
como no navio de guerra, cobre apenas a propriedade 
de um cidadão dessa pátria : o interesse que tal 
objecto traz cm si não é um interesse nacional, mas 
um mero interesse individual, que só pó 1c tornar­se 
nacional no caso de expoliaçífo, pelo dever de pro­
tecção dos Governos aos seus snbditos. 

« O navio mercante portanto não devo dentro do 
território estrangeiro simbolisar como o de guerra, a 
pátria; e conservar­se sujeito só ás Leis delia. 

« Por outro lado sendo um navio, embora mer ­
cante, uma associação de homens, quo so separa da 
pátria, mas para a ella tornai em breve ; que pelas 
condições especiaos da vi Ia mariiima precisa de urra 
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disciplina, protectora dos direitos e obrigações dos in­

teressados ; que finalmente, embora dentro do terri­

tório estrangeiro, conserva, pela natureza do ele­

mento em que se acha, uma certa autonomia; —en­

tenderam as nações modernas justo reconhecer no 
navio mercante um caracter misto, semi­official e 
semi­particuíar. 

« A regra firmada pelo direito consueíuliuario e 
a opinião dos mais illustres publicistas, é que em 
tudo quant ) respeita á disciplina ou vida interna e 
domestica do navio, regula a Lei da sua nacionali­

dade : no mais, fica sujeito á jurisdicção territorial, 
quando aos­ Regulamentos fiscaes, ás Leis de policia 
e ás obrigações civis contrahidas no paiz. 

—«Em termos technicos diremos—conclue Ortolan 
citado g OOG,— que o navio de Commercio goza para 
certos factos de privilegio da exterritoriulida.de, e 
para outros não.—» 

« Com est'S premissas, vamos tratar de respon­

der aos quesitos propostos : 
« 1.° Qual é a autoridade competente para co­

nhecer de um delicto praticado a bordo de um navio 
brazileiro por um snbdito brazileiro contra outro ? 

« Se o navio é de guerra a questão já foi resol­

vida : nelle não impera outra soberania, senão a 
do seu pavilhão. On !e quer que se ache, está sob 
a exclusiva jurisdicção da pátria. 

« Se o navio é mercante, convém destinguir o 
logar onde se ache na oceasião da perpetracão do 
delicto. 

« Estando o navio brazileiro, quando o delicto 
foi commettido, em território nacional ou em alto 
mar, é claro que, á vista dos princípios esp ­ndidos, 
ás autoridades brazileiras compete conhecer dos 
factos criminosos alli praticados, qualquer que seja 
a nacionalidade do delinqüente e do olmndido. Assim 
í'"i julgado em França pelo Tribunal de Bordeaux, 
Aresto de 31 de Jaueiro de 1S38, que citam Dalloz, 
t)eslisle e a mór parto dos Commentadores do Di­

reito Francez. Diz esse arresto: 

—« Visto qne os factos imputados ao Capitão 
Mareei no por Denechand Francéz) se 
passaram em pleno mar e for conseguir)t.; fora do 
território Frances ; que Denechand embarcando­se 
no navio am irieano Elisabeth se submetieu ás me­

didas disciplinarei que parecessem necessárias ao 
Capitão no int do navio, equipagem e passa­

geiros ; que si o Capitão abusou do seu poder o 
commeíteu durante a travessia um crime contra 
Denechand; o perante os Tribunaes americanos que 
Marechal 'leve ser citado, porqao o crime é presu­

mido ter sido commetlido IT a America... declaram 
os Tribunaes francezes incompetentes. »— 

« Se o navio brazileiro porém se achasse, na 
oceasião do delicto, em águas territoriaes estrangeiras, 
a qu:stão mudaria de figura, e paia bem resolvel­a 

fora mister attender, j á á natureza do delicto, jà ã 
qualidade das pessoas entre quem se desse elle. 

« Caso fosse o delicto disciplinar, o por conse­

guinte passado entre gente da equipagem, a compe­

tência ainda seria das autoridades brazileiras; porque 
segundo demonstramos, o navio mercante goza no 
que respeita ao regimen interno e ecnomico da 
associação que elle representa, do privilegio da ex­

ter ri to ri alidade. 
« Caso o crime fosse de direito commum, cum­

pria distinguir aquelles commettídos entre gente da 
eqrripagem somente, dos commctíidos por ou contra 
uma pessoa exíranha á equipagem. 

« Nos primeiros, por uma concessão mutua o 
reciproca, permitfem as nações que subsista e vigore 
a jurisdição da nacionalidade do navio ; porque em­

bora seja o delicto commum, se presumo que o poder 
disciplinar do commandante e a intervenção dos 
agentes diplomáticos ou consulares bastam para co­

hibil­os e assegurar a sua punição na volta ao paiz ; 
porque também a acção das justiças territoriaes es­

trangeira­, conhecendo daquelles delietos entre pessoas 
dá equipagem, polia crear estorvos á navegação 
mercante. 

« Comtudo fazendo rssa concessão, a jurisdicção 
que impera nas águas territoriaes, se reserva o di­

reito— que é também obrigação — de intervir quando 
taes delietos pertuVbem a tranquíllidade do porto e 
a segurança publica. 

« Nos segundos, isto é, nos de'ictos de d' 
commum praticados por ou contra pessoa estranha 
á equipagem, a competência da jurisdicção territorial 
sobre o navio mercante estrangeiro não soffre a mi­

nima contestação. 
« Este é o Direito francez, apezar do qu 

pretendeu provar com algumas palavras destac 
de Dalloz, sem expender a summa da sua donír 

« E' o Direito francez estabelecido pelo Art. 3.° 
do Codiiro Civil, e explicado da maneira a mais 
sitiva polo Conselho de Estado no Aviso de 30 
Noveml ro, que assim se exprime : 

— « O navio neutro admiííido em um porto do 
estalo è de 'pleno direito submettião ás Leis de poli­

cia que regem o logar onde é recebido; a gente de sua 
equipagem é ■■'. '■ justiçavel pelos Tribunaes do 
pais por deli commetterem mesmo d S 
eontra pessoas '.ipagem, assim como 
pelas eon Y possam fazer com eíías. » 

« Dcslisle, Leis de interpretação, commeiv 
este Aviso, diz:— 

— « Se assim não fora, a autoridade fra 
não poderia manter no reino a tranquíllidade publie», 
e conceder aos estrangeiros a plena s^garid 
que elles tem direito—» § 02 Cap. 5.« 

tt< Concluirei com as palavras do illustre crimi­

nalista Ortolan, pag. cit. 

— e O uso dominante, e que ha de afinal prévale­

k 
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cer unanimemente no costume do direito nas gentes, 
é o que nós seguimos em França, estando um navio 
de Commercio estrangeiro ancorado em nossos ■portos 
ou íiguas territoriaes, deixamos ao peder penal e â 
jurisdicçãõ do Estado á que perteiTfce, não somente 
os delictus de serviço e disciplina puramente inte­
riores, á respeito dos quaes nem um interesse temos 
mas também os crimes ou delidos de Direito commum 
commet lidos á bordo, somente entre gente da equi­
pagem, desde que a tranquiilidacle do porto não for 
compromettida. 

— « No momento porém em que o crime ou 
delicto commettido á bordo o seja por ou contra uma 
pessoa estranha d equipagam, ou mesmo sendo entre 
pessoas da equipagem somente, comprometia a tran­
qüilidade do porto, nosso poder e jurisdicçào penal 
se applicam d eue. 

— « Pela reciprocidade reclamamos o mesmo tra­
tamento e a observação do mesmo direito á respeito 
dos fados commettíãos d bordo de nossos novios de 
commercio nos paizes estrangeiros. 

— « E' nesse sentido que são concebidas as ins­
trucções publicas para os nossos agentes diplomáticos ou 
consulares, e que são regulados os poderes de policia 
ou disciplina attribuidos aos nossos oííiciaes de ma­
rinha, quanto á esses navios : é neste sentido que 
nossos Tribunaes deverão julgar a questão de saber 
si os factos do que se trat.i .serão julgados como 
delictus commcttidos fora ou dentro do território.— » 
Ortalíin, D. Criminal g 133. — 

« 2.° Se o delicto fosse commettido á bordo do 
Vapor brazileiro Visconde de Ipanema, em alto mar, 
vindo do Lisboa para o Rio de Janeiro, qual seria a 
autoridade competente para tomar delle conhecimento? 

Poderia o Chefe de Policia da Corte, perante quem 
fosse levada a qunxa, recusar­se a tomar delis conheci­
mento ? 

« Havendo, em resposta ao quesito anterior, 
discriminado a competência internacional, julgo re­
ferir­se esse segundo quesito á competência interna ou 
local brazileira; o nesse s.uitido a resposta é clara. 

« Sendo o navio,—cm alto mar— (lugar commum) 
uma fracção do território do seu paiz, logo que 
fundea cm um porto nacional, íica essa fracção 
adhérente à çircumscripção local respectiva; o por 
tanto a competência das autoridades daquella pro­
víncia, comarca, ou município vigora, como si ao 
tempo da perpetração do delicto, já o navio estivera 
alli fundeado. Na hypothèse figurada o Chefe de 
Policia da Corte não podia recusar a queixa, a vista 
do Código do Processo o Regulamento do 31 de 
Janeiro de 1842. 

« Mas essa hvpothese do alto mar diverge pro­
fundamente da hypothèse de achar­se e mnio nas 
águas territoriaes estrangeiras. 

« Se o vapor Visconde de Ipanema, vindo de Lis­
boa navegasse as águas territoriaes portuguezas» 
quando fosse o delicto commettido, a competência 
internacional não caberia á jurisdicçào brazileira ; 

porque não fora então o crime perpetrado em terri­
tório brazileiro, mas cm território portuguez. (Citado 
Aviso de 20 de Novembro de 1803). 

« E' certo quo se podia a este respeito aventar 
uma outra questão controvertida de direito penal ; 
qual é, si os actos commettidos fora do território, 
podem ser julgados e punidos nolle. Mas neste ponto 
quaesquer que sejam as razões apresentadas contra 
a doutrina natural, ellas não valem como lei, mas 
só e unicamente como motivos de legislar. 

« O principio inconcusso é que um estado só tem 
jurisdicçãõ dentro do seu território, ou daquelle espaço 
que momentaneamente fica constituído tal. Este prin­
cipio é consagrado pela sciencia e pela Common Law 
Inglaterra e Estados­Unidos. Todas as nações, com a 
França em frente, que enten leram dever fazer uma 
excepção á regra, a escreveram mui terminantemente 
nos seus Códigos Penacs. (Cod. de Inst. Criminal da 
da França Arts. 5.». G.° e 7.«, Cit. Ort. § 917). 

« Não tendo o Brazil legislado em tal materia, 
senão o que por indueção si conclue do Código Cri­
minal, Parte 2.a Tit. 1.«, em relação aos crimes po­
líticos, devemos pensar quo não tem as autoridades 
brazileiras pelas nossas leis competência para julgar 
um crime de injuria, commettido fora do território 
brazileiro, embora entre subdítos nacionaes. Compe­
tência não se presume. 

« Applicando agora quanto ilea expen lido ao caso 
de que ti ata o Aviso do Ministério da Agricultura, 
insisto na opinião que anteriormente expuz, quando 
sobre o assumpto consultei. 

« Se o crime do injuria, crime de Direito commum 
commettido por João Luiz Borralho, commandante do 
vapor Ipanema contra Alexandre Romão de Aquino 
Coelho, subdito brazileiro, mas passageiro e portanto 
pessoa estranha á equipagem, teve lugar ã bordo do 
navio, achando­se elle em águas territoriaes do im­
pério, — a competência do Chefe do Policia de Matto 
Grosso é indubitavel. 

« Se teve logar, estando o navio em porto ou 
mesmo em águas territoriaes do Paraguay, o Chefe 
de Policia de Matto­Grosso ó incompetente para clelle 
julgar, do mesmo modo que qualquer outra autori­
dade brazileira ; porque c um crime particular e foi 
commettido em território estrangeiro. 

« Não obsta a qualidade de paquete do vapor Vis­
conde de Ipanema, nem as honras e privilégios de 
— navio do guerra concedidas com aquelle titulo. 

« Semelhantes concessões vigoram dentro do im­
pério tão somente, c não podem conferir á esses 
navios de natureza mercantes, a qualidade do navios 
de guerra para os paizes estrangeiros. O contrario 
acarretaria as maiores anomalias. 

« O navio de guerra não está sujeito em cousa 
alguma, como o demonstramos, â jurisdicçào estran­
geira ; não ó objeclo de fiscaüsacão aduaneira, não 
pode. a autoridade civil exercer sobro o seu casco e 
velame os actos executivos correspondentes á obri­
gações mercantis. 

« Como pois, conciliar isto com paquetes que 
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Resolução de 17 de Setembro de 1864. 

Sobre a representação das Directorias do Banco do Brazil e 
do Rural e Hypothecario estabelecidos na Côrte, pedindo 
providencias que ponham termo aos males que ameaçam 
o commercio, a lavoura e as finanças do paiz. 

Senhor.—Mandou Vossa Mgestade Imperial, 
por immediata Resolução tomada sobre parecer 
das Secções de Justiça s, Fazenda do Conselho 
de Estado, que acerca de seu objecto fosse ou­
vido o mesmo Conselho reunido. 

Realizada a reunião, sob a Augusta Presi­
dência de Vossa Magestade Imperial, no dia de 
hontem designado por Aviso dessa data, estando 
presentes os Conselheiros de Estado Marquez de 
Abrantes, Viscondes de Abaeté, de Jequitinho-
nha, de Uruguay, de Itaborahy e de Sapucahy ; 
Cândido jíaptista de Oliveira, José Antonio Pi­
menta Bueno e Bernardo de Souza Franco, abaixo 
assignados, foi lido o referido parecer, cujo teor 
é o seguinte : 

levam e trazem cargas, que podem em arribadas ou 
outros casos pedir dinheiro á risco marítimo, que 
pelo seguro estão sujeitos á certas obrigações mer­
cantis, etc. ? 

« Não ha muito tempo o Governo Brazileiro, 
pelo órgão do Presidente do- Pará julgou-se habili­
tado a negar aos Vapores Peruanos a qualidade de 
vasos de guerra por haverem tomado carga no porto 
de Belém ; e com toda a razão foi esse procedimento 
approvado pelo Governo geral, e os documentos 
delle se acham nos Annexos do Eelatorio de Estran­
geiros. 

« Agora que apezar da nossa incompetência na 
lacional, temos elucidado, como o per­

mitiram os escassos recursos, a questão posta ã 
consulta, seja-nos permittido dizer que, se da pri­
meira vez não abrangemos a these no seu mais 
largo ponto de vista, não foi porque não lhe medís­
semos o alcance ; mas sim porque carecendo o facto 
de mais ampla informação para bem se precisar a 
sua sede, entendi que na fôrma do Regulamento 
n. 235) de 5 de Fevereiro de 1359, Art. 43 g 3.° 
devia ser previamente ouvido o Chefe de Policia 
contra o qual se representava. 

« Resultando da informação ter sido o delicto 
commettido no território brazileiro, tudo quanto po­
dia dizer a respeito da grave questão da competên­
cia internacional em materia crime, podia ser mal 
cabido, sobretudo tendo eu a consciência de que 
nada havia de dizer de luminoso, que desse ocea-
sião a ser tal materia estudada como pede a sua 
transcendência e a lacuna que delia se nota na Le­
gislação do paiz. 

« Rio de Janeiro, 11 de Julho de 1863.— / . M. cie 
Alencar.» 

a Senhor.--Mandou Vossa Magestade Impe­
rial que as Secções de Fazenda e de Justiça do 
Conselho de Estado consultem sobre a repre­
sentação que os membros das Directorias dos 
Bancos do Brazil e do Rural e Hypothecario, 
estabelecidos nesta Corte, dirigiram ao Governo 
de Vossa Magestade Imperial, a qual é do teor 
seguinte ? 

— « Senhor.— Os abaixos assignados, mem­
bros das Directorias do Banco do Brazil e do 
Banco Rural e Hypothecario, estabelecidos nesta 
Corte, dolorosamente impressionados pela cala-
midadade que ameaça o commercio, a lavoura, 
as finanças do paiz e os geraes interesses do Es­
tado, vendo expostos á perturbação e á ruina oa 
mais graves objectos sociaes, e medindo pelo 
alcance dos transtornos destes últimos dias o 
alcance futuro dos males que estão imminentes, 
vêm respeitosamente implorar da Sabedoria, Pa­
triotismo e Dedicação de Vossa Majestade Im­
perial, providencias prompt-as e efficazes, que 
ponham termo ao progresso do mal que se au­
gmenta a cada hora, e que a não ser energi­
camente atalhado, produzirá com certeza uma 
ruina geral, e, o que a Providencia não per­
muta, talvez, uma conflagração nos espiritos. 

— « Senhor ! — Se tomamos a liberdade de 
assim nos exprimirmos, augmentando com a 
nossa exposição a tristeza do animo de Vossa 
Magestade, perante os lamentáveis suecessos que 
nos tem affligiclo, é porque, profundamente con­
vencidos do que expomos, em contacto imme-
diato com os indivíduos e os objectos feridos 
pela calamidade que desejamos remover, pre­
sumimos conhecer em toda a sua extensão a 
gavidade da crise porque passamos, e temos, 
como cidadãos e como commerciantes, o duplo 
dever de fallar a verdade. 

— « A insperada cessação de pagamentos 
por parte da principal das casas Bancarias desta 
Praça, atacando de improviso a uma somma de 
capitães superior a (30.000:009#060, trouxe como 
conseqüência a cessação de pagamentos por parte 
de grande numero de outras casas, honradas e 
respeitáveis ; as quaes por suas relações com o 
resto do Império vão arrastar na sua queda a 
propriedade agrícola e predial do paiz, pela de­
preciação de todos os valores e pela estereli-
sação das fontes da riqueza particular e publica. 

— « O funesto acontecimento a que alludi-
mos, repercurtindo sobre o credito geral, trouxe 
também comsigo a desconfiança no seu maior 
auge, e com ella a retracção dos capitães. E os 
portadores de títulos de outras responsabilidades 
hão afnuido com acodamento a realisal-os. 

5 
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— « A ancíedade eom que concorreram, poz, 
termo, em breve tempo, aos recursos monetários 
de varias casas bancarias que foram afinal for­

çadas a fechar suas portas, deixando de satisfa­

zer avultado numero de compromissos, para os 
quaes de certo não podiam estar preparadas á 
vista da surpreza que as accommetteu. 

— « Cada casa bancaria que se fecha, acar­

reta a paralisação das transaeções de novas e 
importantes casas de commercio. Deste modo a 
ruina se estende e se ramifica. A paralysia 
torna­se geral. E podem os abaixo assignados 
affirmar mui respeitosamente a Vossa Magestade 
Imperial que limitadíssimo será o numero dos 
que se salvarão deste cataclysma commercial 
que ameaça abysmar o credito e a riqueza desta 
importante Praça. 

— « As fortunas particulares vão aniqui­
lar­se ; a agricultura fonte da nossa riqueza vae 
ser inevitavelmente esmagada; e o lavrador obe­
rado de dividas, privado dos recursos com que 
possa occorrer ás suas necessidades, abandonará 
as suas terras. 

— « As rendas do Estado, cujo abalo é já 
sensível, fiearão de certo reduzidas a mesquinhas 
proporções. A industria, os melhoramentos ma­
teriaes, tudo terá de estacar ante as diíficuldades 
que surgem, abaixando assim o nivel da impor­
tância política do paiz. 

—■ « Em taes circumstancins, Senhor, e na 
previsão de males tão consideráveis não sSo os 
meios ordinários, já conhecidos e propostos, os que 
poderão remediar esta deplorável situação. O 
Legis'ador brazileiro não podia prever estas cir­

cumstancias extraordinárias e excepcionaes. 
—• « E é portanto convicção dos abaixo as­

signados que á magnitude dos desastres occor­

ridos e por occorrer, devem corresponder medi­

das também não previstas, mas que únicas podem 
salvar a situação. 

— « Entre aquellas ­que a sabedoria de 
Vossa Magestade Imperial inspirará de certo, 
ousam os abaixo assígnados propor algumas das 
que lhes parecem indispensáveis e momentosas. 

— « São ellas as seguintes : 
— « R'gular provisoriamente, e emquanto 

o Corpo Legislativo se não reuns, o processo 
especial da liquidação dos banqueiros c dos 
bancos. 

— Sujeitar desde já a esse processo as ca­

sas bancarias, que tiverem recebimentos em 
deposito, ou simples cauções, e cujo passivo 
exceder de dez mil contos de réis, e que te­

nham feito ponto em seus pagamentos. 
— « Ser a liquidação referida deliberada 

dentro dos dez dias successives á cessação dos 

pagamentos por nove dos principaes credores 
existentes no logar, os quaes só por maioria 
de votos poderão determinal­a. 

— « Ser a mesma liquidação, quando resol­

vida, [confiada a uma commissão de três mem­

bros. Dous nomeados pelos dous maiores ere ' 
dores presentes, e o terceiro pelo chefe ou ge­

rente da casa em liquidação, podendo essa 
commissão ser presidida por um fiscal de nomea­

ção do Governo, cujos deveres sejam determina­

dos em Regulamento especial, não importando 
nunca o processo especial a alteração das re­

gras legaes que regem as quebras, mas não 
podendo estas ser executadas, senão a reque­

rimento da commissão liquidadora. 
— « Determinar­se que os protestos por 

falta de pagamento das letras e títulos com­

merciaes, desde 9 do corrente mez até sessenta 
dias dessa data, não possam produzir dentro 
desse prazo outros effeitos, que não sejamos 
de segurança de direitos coutra os responsáveis 
por essas letras e titulos, não podendo portanto 
dentro do refeiido prazo dar lugar a fallencia 
ou outro qualquer procedimento judicial contra 
os respectivos responsáveis. 

— « E igualmente que o pagamento de t i ­

tulos commerciaes com o caracter de vales, 
recibos ou movimento de contas correntes não 
possa ser judicialmente exigido dentro do mesmo 
prazo, de sessenta dias supra mencionados. 

— « Estas, Senhor, bem como outras me­

didas auxiliares, que a Sabedoria e o Patriotismo 
de Vossa Magestade Imperial hão de sugerir de 
certo, são as que o commercio desta Praça, re­

presentado pelos abaixo assignados, julga ur­

gentes e indispensáveis para a tranquillisação 
dos ânimos agitados por tão imprevista calami­

dade, e para minoração dos deploráveis effeitos 
que delia resultarão. 

— « Satisfazcndo­as, Vossa Magestade Im­

perial prestará não só um grande serviço á 
Nação como aos abaixo assignados. 

— « Esperam receber merco. 
— « Rio de Janeiro, 15 de Setembro do 1864.— 

Dr. Manoel de Oliveira Fausto.—Manoel Ferreira 
de Faria.— Jacintho Alves Barbosa Junior.— José 
Viriato de Freitas .—João Antonio Ferreira Vianna 
Junior.—José Francisco Alves Malveiro.—Bernardo 
Joaquim de Souza.— Joaquim, Antonio Fernandes 
Pinheiro.— Joào Kepomuceno de Sá­— Pelroehochi­

7io.— Ignacio Eugênio. Tavares» — José Raphael de 
Azevedo. —José Machado Coelho.— Directores do 
Banco do Brazil.— Guilherme Pinto de Magalhães, 
Director e Presidente do Banco Rural.— Dr. Ro­

berto Jorge Iladoch Zobo, Director o Secretario.— 
Antonio Joaqnim Dias Braga.— José Peixoto de 
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Faria Azevedo.­' João Gavinho Vianna,—Antonio 
ãa Silva Monteiro.— Francisco Ignacio de Araújo 
Ferraz, Directores. » — 

« As Secções depois de examinarem e dis­

cutirem, presididas pelo Presidente do Conselho 
e Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
da Justiça, achando­se presentes os Ministros e 
Secretários de Estado do Império, da\Fazenda, 
da Guerra e da Marinha : 

« Considerando a summa gravidade da crise 
commercial, em que actualmente se acba a Praça 
do Rio de Janeiro, em conseqüência da sus­

pensão de pagamento da casa bancaria de An­

tonio José Alves Souto & Comp. no dia 10 do 
corrente, e hoje de varias outras, as quaes se 
não são da mesma importância, aproximam­se 
delia, ameaçando a quebra de muitas casas 
commerciaes. 

« Considerando nos incalculáveis e perni­

ciosíssimos resultados que se podem seguir, 
não só na capital e de mais praças do Império, 
como no exterior, onde tem de repercutir o 
abalo pelo qual passa actualmente o commercio 
e todas as classes productoras do paiz; 

« Considerando que na Legislação pátria 
era impossível ser prevista uma situação tão 
calamitosa, e que por isso não contem remédio 
applicavel â crise, e que a possa domar ; 

«Considerando que o Governo de Vossa Mages­

tade Imperial não pode,nem deve crusar os braços, 
e vêr impassível a sociedade victima de tantos 
desastres, presentes e futuros, sem tomar me­

didas que amnistiando o passado, tranquillise 
os devedores ds boa fé, e por meio de uma 
liquidação que salve o mais possível do nau­

frágio, também diminua o mais possível o terror 
de que se tem deixado apoderar os credores. 

« Nestes termos, entendem as Secções do 
seu dever aconselhar a Vossa Magestade Im­

perial : 
« 1­° Que por um Decreto o Governo deter­

mine, emquanto o Corpo Legislativo se não reúne, 
o processo especial da liquidação dos banqueiros 
e dos bancos actuaes, sujeitando desde logo a 
esse processo as referidas casas bancarias que 
tenham, ou fizerem ponto em seus pagamentos: 

« 2.° Que na fôrma requerida Vossa Mages­

tade Imperial haja de determinar igualmente 
por Decreto que os protestos por falta de pa­

gamento das letras e títulos commerciaes desde 
o dia 9 do corrente mez dentro do prazo de 
30 a 60 dias, dessa data, não possam produzir 
dentro desse prazo, outros effeitos que não sejam 
os de segurança de direitos contra os respon­

sáveis por essas letras e títulos, não podendo j 

portanto, dentro do referido prazo, dar lugar á 
fallencia, ou outro qualquer procedimento judi­

cial contra os respectivos responsáveis ; e outrosim 
que o pagamento dos títulos commerciaes com 
o caracter de vales ou movimento de contas 
correntes não possa ser judicialmente exigido 
dentro do mesmo prazo, dos sessenta dias supra 
mencionados. 

« 3.° Que por meio de Regulamento e Avisos, 
attenta a urgência das circumstancias e a qiiasí 
impossibilidade de prever e acautelar tudo em 
pouco tempo, sejam desde já dadas as provi­

dencias necessárias sobre o modo pratico da 
liquidação. 

« O Conselheiro Cândido Baptista de Oliveira 
disse que, reconhecendo com os seus collegas 
a necessidade de tomar­se uma medida extra­

legal nas graves circumstancias da praça, louva­se 
no que o Governo resolver a tal respeito. 

« Vossa Magestade Imperiahporém resolverá 
o que for mais acertado. 

« Sala das Conferências das Secções de Jus­

tiça e Fazenda do Conselho de Estado, em 16 
de Setembro de 1864.— Visconde do Uruguay.— 
Viseonde de Jequitinhonha. — Vi conde de Itaborahy.— 
José Antonio Pimenta Bueno.— Marquez de Abrantes. 
— Cândido Baptisla de Oliveira. » 

Sendo a materia devidamente examinada, 
os Conselheiros membros das duas Secções, sus­

tentaram as opiniões enunciadas no Parecer, 
fazendo o Conselheiro Baptista de Oliveira algumas 
ponderações com o fim de explicar o seu voto. 

E depois de diversas observações dos Con­

selheiros Souza Franco, Vi^con les de Jequiti­

nhonha e Itaborahy, e Pimenta Bueno, foram 
as conclusões do Parecer approvadas por todos. 

F/ portanto o parecer do Conselho de Estado 
por unanimidade de votos o mesmo das Secções 
reunidas de Justiça e Fazenda, sujeito ao seu 
exame. 

Vossa Macçestndc Imperial porém Resolverá 
como houver por bem. 

Sala das Conferências do Conselho de Estado, 
no Paço da Boa Vista, 17 de Setembro de 1864.— 
Visconde de Sapucaliy.— Marquez de Abrantes.—■ 
Visconde de Abaeté.—Visconde de JeqnitinlionTia.— 
José Antonio Pimenta Bueno.— Visconde do Uru­

guay.— Visconde de llaborahy.— Cândido Baptista 
de Oliveira.— Bernardo de Souza Franco. 

RESOLUÇÃO 

Como parece. 

b 



1050 

Paço, 17 de Setembro de 1864. 

Coin a rubrica de Sua Magestade 
o Imperador. 

Francisco José Furtado. 

Consulta de 5 de Novembro de 1864. 

Sobre o projecto de Lei offerecido pelo Conselheiro Consultor 
acerca das formalidades que se devem observar na ce­
lebração do matrimoaio dos menores, filhos-família ou 
orphãos. 

Senhor.— A Secção de Justiça do Conselho 
de Estado examinando o projecto de Lei offerecido 
pelo Conselheiro Consultor (*) entende que está 

(*} Carta do Conselheiro Consultor ao Ministro da 
Justiça, á qual acompanhou o projecto de que trata 
a Consulta : 

« Illm. o Exm. Sr. —Cumprindo o que me foi or­
denai) por Aviso de 23 de Setembro findo, tenho a 
honra de apresentar a V. Ex. o incluso projecto de 
Lei que formulei sobre as bases do parecer exaraJo 
no Officio n. 235 da Presidência de S. Paulo. 

« Como verá V. Ex. do projecto a disposição 
criminal é precedida de disposições civis necessárias 
para melhor e mais clara definição do delicto. A Lei 
Criminal é a Lei das contravenções; esta-; não podem 
existir sem uma Lei anterior que estabeleça a norma 
do proceder. 

« Nessas disposições civis limitei-me a colher do 
Código Civil das Duas Sicílias, paiz cujas tradições 
religiosas e costumes catholicos tem com o nosso a 
maior similhança, o que podia ser applicavel ao es­
tado actual da Legislação Brazileira. V. Ex. conhe­
cerá até que ponto me affastei daquelle Código cote­
jando ;'este trabalho com OJ seus Arts. 68 a 80. 

« Supponln ter correspondido ao ponsamento de 
V. Ex. com as disposições comprebendidas no pro­
jecto formulado. A apresentação de um documento, 
que comprove a habilitação civil do menor para con-
trahir matrimônio ó a base da nova Lei. O delicto 
attentatorio do pátrio poder e da paz é honra das 
famílias e da segurança individual daquelles a quem 
a razão ainda não soccorre contra a sua fé; esse 
delicto grave fica perfeitamente definido, e a sua prova 
simplicissima. A certidão da celebração do matri­
mônio, a certidão de idade dos menores e a carência 
da licença escripta que deve estar archivada na Pa-
rochia ; eis em resumo os elementos da aceusação e 
a base da condemnação. 

« Como bem ponderou a Seccão do Justiça do 
Conselho de Estado, a tranquillidade da família exigia 

no caso de ser promovida a sua conversão em Lei, 
porquanto nelle se acham satisfeitas as duas con­
dições, qua a mesma Secção teve a honra de 
aconselhar na sua Consulta de 23 do Abril de 1857 

que esse crime fosse publico, coaretando-se porém o 
abuso de uma discussão que podesse devassar o sanc-
tuario doméstico. Esse pensamento foi rcalisado na 
2." parte do Art, 2." onde V, Ex. verá que para 
maior cautela se estabeleceu a advertência prévia do 
Juiz ao Advogado do réo. A sancçâo dessa adver­
tência escuso mencional-a ; está em nossas Leis do 
processo e nas penas da desobediendia. 

« Quanto á penalidade devo confessar a V. Ex. 
que para a gravidade do delicto e o alcance do mal 
resultante, eila me parece pouco severa. Eu entendo 
que se lhe devia acerescentav ainda a perda do be­
neficio para o Vigário collado e a inhabilitação para 
o oxercicio de Parocho, si o ecclesiastico for en-
commcndado, ou simplesmente Coadjutor, ou mero 
sacerdote delegado pelo Vigário para o caso especial. 

« Não bastava porém garantir a familia e o menor 
contra a negligencia ou dólo do ecclesiastico celebrante ." 
era da maior conveniência garantir também o Orphão 
contra a malversação de alguns tutores. Nesse in­
tuito se prescreveu a audiência da mãe e a affixação 
de um edital por oito dias.— Tal publicidade deve 
trazer a lume qualquer trama que por ventura exista 
a fim de empenhar o Orphão a um matrimônio des-

vantajoso. O Juiz esclarecido pelas reclamações que 
appareçam, pelo voto materno e talvez pela opinião 
de outros parentes próximos, deliberará com pleno 
conhecimento das causas. 

« De propósito não se deu fôrma de processo 
ás reclamações que possam apparecer por virtude do 
edital. O Juiz de Orphãos exerce nestes casos uma 
espeeie de sacerdócio legal ; elle poderá ouvir, até 
confidencialmente, as pessoas que o desejem escla­
recer e de tudo quanto lhe chegar ao conhecimento, 
publicar só o que lhe parecer conveniente e neces­
sário, adduzindo as provas da sua-decisão. Essa de­
cisão tem recurso e portanto as partes a quem ella 
aggrave, estão garantidas. 

« A informação assim extrajudicial do facto traz 
grande beneficio, e é de não pôr na tola judiciaria 
uma discussão repugnante, como por exemplo, sobre 
os sentimeutos e costumes de uma donzella, cujo ca­
samento se promova. A experiência tem mostrado 
quantas torpezas revelam taes discussões. 

« Duas disposições contém ainda o projecto: uma 
que exige o reconhecimento do Tabellião á firma do 
pae; sua razão é obvia; outra qne annulla a licença 
ou Alvará, não usados dentro do mez da data : a 
razão desta é provenir um abuso que se podo dar. 
Suppuz que depois de concedido a licença ou Alvará, 
se desfizesse o casamento ; e que não inutilisado o 
documento, elle viesse a servir para capa de um 
crime 

« Nada mais tenho a accrescenlar sobre o projecto. 

--**-&** 
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acompanhadas de algumas judiciosas disposições 
de natureza regulamentar, que mediante os aper­
feiçoamentos a que pôde dar logar á discussão 
nas Câmaras Legislativas, é provável que satis­
façam as urgentes necessidades do momento. 

. s 

Resta-me só pedir desculpas da dificiencia do tra­
balho, quanto á sua estreiteza c ella devida ao receio 
de ir além das intenções de V. Ex. tocando em 
outros pontos ligados e connexos á materia ; quanto 
porém aos defeitos da execução, esses foram invo­
luntários e filhos da fraqueza de quem desejando 
fazer melhor, não o soube. 

« Deus Guarde a V. Ex. 
« Illm. e Exm, Sr. João Lins Vieira Cansansão 

deSinimbú.—-M. D. Ministro da Justiça.— José Mar-
tiniunno de Alencar.—Ria de Janeiro 7 de Outubro 
de 1863. » 

PROJECTO 

A Assembléa Geral Resolve : 
Art. I.» Na celebração do matrimônio dos me­

nores, filhos-familia ou Orphãos, so observaião as se. 
guintes formalidades civis. 

% I.0 Nenhum menor serã admittido a conlrahir 
matrimônio sem que apresento ao ministro celebrante 
licença por escripto do pae ou supprimento legal da 
mesma ; e na falta do pae, Alvará de licença do 
Juiz de Orphãos. 

§ 2.0 A licença do Juiz será requerida pelo tutor, 
ou polo próprio Orphão. Neste caso, deve prec 'der á 
concessão ou denegação, audiência do tutor e da mãe 
si existir o achar-se no termo. 

% ò ° O Juiz, autoada a petição e ouvido o tutor 
e mãe, mandará affixar por edital na porta da casa 
de suas audiências o teor da petição; e decorrido o 
prazo de oito dias, concederá ou denegará a licença. 

§ 4.0 A licença do pae ou alvará do Juiz será 
passada em duplicata. Um dos exemplares ficará em 
poder do celebrante para ser archivado na respec­
tiva parochia ; o outro será restituido á parte logo 
depois do acto com a certidão do matrimônio lavrada 
no verso. 

g 5.0 A licença do pae deve ser reconhecida por 
Tabellião no exemplar que tem de ficar em poder do 
Ministro celebrante. Tanto esta licença como o Al­
vará do Juiz caducarão, si o matrimônio não for 
celebrado dentro de um mez contado da sua data. 

Art. 2." O ecclcsiastico que receber a contrahcntes 
menores som licença escripta de seus pães ou Al­
vará do Juiz de Orphãos, na fôrma do Artigo anterior, 
será punido com o dobro das penas do Art. 217 do 
Código Criminal. 

Este crime é publico. O Juiz quo o process ir 
não admittirá discussão ou prova alheia ao facto 
constitutivo do crime, isto é, a falta da licença es­
cripta ou do Alvará. Antes de dar a palavra ao 
advogado do réo o advertirá desta disposição. 

Revogadas as disposições em contrario. 
Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1803. 

Um trabalho mais desenvolvido deveria pro 
vavelmente acarretar delongas que a freqüente 
repetição de abusos aconselha evitar. 

O Conselheiro de Estado Visconde de Jc-
quitinhonha, comquanto não lhe pareçam as dis­
posições do Projecto inteiramente efficazes para 
se conseguir os fins que se tem em vista, 
comtudo entende que pode ser offerecido á 
consideração das Câmaras, que provavelmente 
emendarão de conformidade com os debates. 

E' quanto parece á Secção conveniente levar 
ao alto conhecimento de Vossa Magcstade Im­
perial que Mandará o mais justo. 

Sala das Conferências da Secção de Justiça 
do Conselho de Estado, em 5 de Novembro de 
1861. (*) — José Antonio Pimenta Bueno.— Visconde 
do Uruguay.— Visconde de JequUinkonha,. 

Resolução de 16 de Novembro de 1864. 

Sobre a Lei Provincial de S. Paulo n. II, promulgada era 
1808, acerca de annexação de Oíiicios de Justiçn. 

Senhor.— A Secção de Justiça do Conselho 
de Estado examinou a coHecção das Leis da 
Assembléa Legislativa da Província de S. Paulo, 
promulgadas em 1858, c nada encontrou que 
lhe parecesse contrario á Constituição no to­
cante á Repartição de Justiça. 

A Secção faria aqui reparo na Lei n. 1-1, 
se o Aviso circular de 30 de Janeiro de 1857, 
expedido em conformidade da Resolução Impe­
rial tomada sobre consulta do Conselho de Es­
tado, não houvesse declarado, que emquanto á 
annexação e desannexação dos Officias de Jus­
tiça, até haver interpretação legislativa, devia 
ser respeitada a posse em que estão as A 
blêas Provinciaes de legislar a este respeito. 

Vossa Magestade Imperial, porém, mandará 
o mais acertado. 

Sala das Conferências da Secção de Justiça 
do Conselho de Estado, em 4 de Novembro de 
1864.— Visconde ão Uruguay.— José Antonio Pi­
menta Bueno.— Visconde de JequÀlinkonha. 

(* i Teve o seguinte despacho : 
Guarde, visto como se trata do Código Civil, 

onde esta materia ha de ser attendida, 10 de Janeiro 
de 1 865. 
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RESOLUÇÃO 

Como parece. 

Paço, 16 de Novembro de 1864. 
Corn, a rubrica de Sua Magestade 

o Imperador. 

Francisco lose Furtado. 

i 

Resolução do 10 de Dezembro de 1864. 

Sobra o requerimento de Joã-; Caetano da Silva Director 
da Secção da Secretaria da Justiça, pedindo a gratifi­
cação de 10 °/o de seus vencimentos. 

Senhor.— Mandou Vossa Magestade Imperial 
por Aviso de 22 de Outubro passado que a 
Secção de Justiça do Conselho de Estado con­
sulte com seu parecer sobre o requerimento do­
cumentado, em que João Caetano da Silva Di­
rector de Secção desta Secretaria de Estado, pede 
seja -lhe concedida a gratificação de 10 % de 
seus vencimentos na forma do Decreto n. 23Õ0 
de 5 de Fevereiro do 1859, examinando si nos 
30 annos de serviços que tem este Empre­
gado já jubilado, deve ser comprehendido o 
tempo que se lhe contou para a sua jubilação. 

Ouvido o Conselheiro Consultor foi este do 
parecer seguinte : 

« Em vistude do Art. 19 do Decreto n. 2350 
dà 5 de Fevereiro de 1859 são applicaveis aos 
Empregados da Secretaria da Justiça as disposi­
ções do Regulamente n 2313 de 29 de Janeiro 
do mesmo anno relativas ás licenças, cessação 
ou desconto do ordenado ou gratificação, ven­
cimentos que tem logar no caso de Substituição, 
ou nomeação de Empregados aposentados, ou 
aecumulação de aposentadorias. 

« O Art. 38 do citado Regulamento n. 2343 
dispõe que não se conte para a aposentadoria o 
tempo excedente a 69 dias em cada anno, ein 
que o Empregado faltar ao serviço por molés­
tias. 

« Ora o supplieante, contando o seu tempo 
de serviço desde o dia da primeira nomeação em 
30 de Julho de 1834, completou os 30 annos 
exigidos pelo Art. 18 do Regulamento n. 2350 a 
30 de Julho do corrente anno ; isto é, á vinte e 
poucos dias. 

« Mas faltou o supplieante por moléstias ou 
outro motivo mais de 60 dias em um anno ? 

« E' o que não consta das certidões juntas . 
« O supplieante requereu na primeira certi­

dão que se lhe certificasse a data em que entrou 
em exercício e se esse exercieio tem sido inter­
rompido. A certidão não podia pois mencionar, 
como devia, o numero de faltas dadas pelo sup­
plieante, ou a declaração de que durante os 5 
annos, 6 mezes e dias que servio o logar de 
Director da 4.a Secção, não dera falta alguma. 

« A segunda certidão ô ainda mais vaga. 
« Em resumo está provado que o supplieante 

não interrompeu por licença o seu exercício nos 
empregos em que servio, mas não está provado 
que elle não excedesse o numero de 60 faltas 
em cada anno na forma do Art. 38 do Regula­
mento n. 2343. 

« Estou convencido que o supplieante Em­
pregado reconhecidamente assíduo não está nesse 
caso, mas é necessário que o prove. 

« Cumprida pois essa formalidade e provado 
que não ha logar ao desconto do Art. 38 citado 
me pare?e de justiça conceder-se ao supplicrnte a 
gratificação addicional do Art. 18 do Decreto n. 
2350 a contar do dia em que tenha completado 
os 30 annos de effectivo exercício. 

« Rio de Janeiro, 25 de Agosto de 1864.-* 
J. M. de Almcar, » 

Pela Secretaria foi informado o seguinte : 

« O supplieante desde 11 de Fevereiro de 1859 
conta todo o tempo de effectivo serviço por não 
ter dado mais de sessenta faltas em cada anno 
como abaixo se vê: 
Em 1859 Nenhuma falta. 
Em 1860 5 faltas. 
Em 1861 13 » 
Em 18*2 l i » 
Em 1863 16 » 
Em 1864 (até hoje) 9 » 

« Secção de Orçamento da Secretaria de 
Estado dos Negócios da Justiça, em 1.° de Se­
tembro de 1814.— Pelo Director da Secção, Joa-
qnim da Silva Giesleira. 

Provado por este modo que o peticionario 
tem 30 annos de serviços, e que por conseqüên­
cia está nos termos do Art. 18 combinado com 
o 15 do Regulamento n. 2350 de 5 de Fevereiro 
de 1859, resta ainda a questão exposta no 
Aviso acima citado, scehcei, se nos 30 annos de 
serviço que tem este empregado, já jubilado, 
como lente da aula do Commercio, deve ser 
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compreheniii'lo o tempo quo se lhe contou para 
a sua jubilação. 

O espirito da nossa Legislação, mormente 
moderna, é que aos mesmos serviços não ca­
bem duas recompensas. E' assim que o Art. 40 
do Regulamento de 29 de Janeiro de 1859 ex­
pressamente determina, que o empregado que 
pretende ser aposentado prove que não foram 
ainda remunerados por aposentação, ou outro 
beneficio, os seus allegados serviços E' assim 
que no Art. 37 do mesmo Regulamento se pre-
ceitua, que o empregado não accumule os or­
denados de duas aposentações. 

A Secção convencida da Justiça do princi­
pio exposto, não desconhece todavia, que se o 
peticionario quizer ceder o beneficio de sua ju­
bilação, pode ser deferido, contando-se, para 
completar os 30 annos, o tempo tomado em con­
sideração para a jubilação. 

Uma opinião contraria violaria virtualmente 
se não expressamente, o disposto nos Arts- 3/ 
e 40 do Regulamento de 23 de Janeiro de 1359 
applicaveis aos empregados da Secretaria da 
Justiça, ex-vi do Art. 19 do Regulamento de 5 
de Fevereiro do me<mo anno ; porquanto é in­
questionável que a jubilação é uma verdadeira 
aposentadoria, e como tal aquella se deve ap-
pliear o que a respeito desta determina a Lei. 

Vossa Magestade Imperial, porém, Mandará 
o que fòr mais justo. 

Sala das Conferências da Secção de Justiça 
do Conselho de Estado, em 23 de Novembro 
de 1864.— Visconde de Jequitinhonlia.— Visconde 
de Uruguay.— José Antonio Pimenta Bueno. 

RESOLUÇÃO 

Como parece. 

Paço, 10 de Dezembro de 1S64. 
Com a rubrica de Sua Magestade 

o Imperador. 

Francisco José Furtado. 

Resolução de 21 de Dezembro de 1864. 

Sobre a seguinte duvida : si na falta do Juiz de Direito, 
Presidente do Jury e de seus respectivos Substitutos, 
pôde o réo ser julgado polo Jury do termo da Co­
marca visinba. 

Senhor.— O Juiz de Direito da Comarca do 
Brejo da Província de Pernambuco pergunta: 

« Si na falta de Juiz de Direito Presidente 
do Tribunal do Jury, e de seus respectivos Subs­
titutos, pôde o réo ser julgado pelo Jury do 
termo da Comarca visinha. » 

O seguinte parecer do Conselheiro Consultor, 
com o qual a Secção concorda, reeolve a questão 
satisfactoriamente. 

« Como bem ponderou o Sr. Dr. Director da 
2.a Secção está estabelecida em nossa Legislação 
o principio de que esgotada a lista dos substitu­
tos dos Juizes Municipaes de um termo, passa ' 
a substituição para o termo «visinho (Decreto 
n. 1012 de 4 de Novembro de 1857 Art. 9.°— 
Aviso de ]G de Agosto de 1849 -cn . 121 de 19 
de Maio de 1859). 

« Está também estabelecido o principio de 
que os Juizes Municipaes substituem os de Di­
reito na ordem designada pelo Governo na Corte 
e pelos Presidentes nas Províncias (Lei de 3 de 
Dezembro de 1841 Art. 17 § 1.°). 

« Concluo pois que esgotada a listados Juizes 
Municipaes na ordem designada, passa-se á lista 
dos Supplentes daquelles Juizes sempre na mes­
ma ordem. 

« Esgotada porém ainda essa lista, não ha­
vendo dentro da Comarca nem um Substituto do 
Juiz Municipal que possa assumir por gradua­
ção a Jurisdicção da Vara de Direito, surge então 
a difficuldade apresentada pela Presidência de 
Pernambuco. 

« Deve ser chamada a Jurisdicção da Co­
marca visinha á substituição da Vara para o caso 
especial ? 

« E' uma questão nova quanto a forma, mas 
não quanto ao fundo. 

« Assim como o Governo no Decreto citado 
n. 2012 se julgou autorisado a prorogar a com­
petência da Jurisdicção Municipal para o julga­
mento de causas de um termo visinho, onde a 
suspeição do Vereador o impedia de julgar no 
feito; pode da mesma forma por um Decreto pro­
rogar a Jurisdicção da Vara de Direito para o 
caso idêntico de falta absoluta de Substitutos. 

« Nesse caso a Presidência do Jury do termo 
em cuja Comarca faltam os Substitutos, perten­
cerá em primeiro logar ao Juiz de Direito da Co­
marca próxima, e só na falta delie aos seus 
Substitutos. 

« Tal me parece que deva ser a maneira 
porque o Governo pode na forma do Art. 102 
§ 12 da Constituição regular a execução do 
Art. 17 § 7. ' da Lei de 3 de Dezembro, con-
vindo que seja ouvida a Secção de Justiça do 
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Conselho de Estado. Rio "7 de Abril de 1864.— 
J. M, de Alencar. » 

Vossa Magesta.de Imperial, porém, Resolverá 
o que fôr mais acertado. 

Sala das Conferências da Secção de Justiça 
do Conselho de Estado em õ de Novembro de 
1864.— Visconde de Uruguay.— José Antonio Pi­
menta Bueno. — Visconde âe Jequitinhonha. 

RESOLUÇÃO 

Como parece. (*) 

Paço, 21 de Dezembro de 1864. 
Com a rubrica de Sna Magestade 

o Imperador. 

Erancisea José Furtado. 

Resolução do 31 do Dezembro de 1864. 

A concessão de perilão aos réos dos Corpos da Armada 
deve ser requerida por intermédio do Ministério da 
Marinha. 

Senhor.— Houve Vossa Magestade Imperial 
por bem que as Secções de Justiça, e Guerra 
e Marinha, do Conselho do Estado consultem 
com o seu parecer sobre a materia do seguinte 
Aviso : 

(*) Baixou o Decreto n. 3373 de 7 de Janeiro de 
1865 deste teor : 

Hei por bem para regular a execução do Art. 17 
g 7.° da Lei de 3 de Dezembro de 1841, Décret ir 
o seguinte : 

Artigo único. A' Prcsideucia do Jury de um 
termo, em cuja Comarca faltam os Substitutos do 
respectivo Juiz de Direito, pertencerá em primeiro 
lugar ao Juiz de Direito da Comarca próxima e 
na falta delle aos seus Substitutos. 

Francisco José Furtado, do Meu Conselho, Pre­
sidente do Conselho de Ministros, Ministro e Se-
cretarlorio de Estado dos A'egocios da Justiça, assim 
o tenha entendido e faça executar. 

Palácio do Rio de Janeiro, em 7 de Janeiro 
de 1865, quadragesimo quarto da Independência e 
do Império. 

Com a rubrica de Sua Magsstade o Imperador. 
Francisco José Fartado. 

« Ministério dos Negocies da Marinha em 
4 de Abril de 1862. 

Illm. e Exm. Sr. —Tendo sido publicada pelo 
Ministério a cargo de V. Ex. o Decreto n. 2592 
de 9 de Maio de I860, pelo qual se determina 
que a concessão de perdão aos réos militar-
mente condemnados, quer estes tenham de voltar 
ao serviço militar, depois do cumprida a pena 
imposta, quer fiquem delle excluídos, por vir­
tude de sentença, deverá ser requerida ao Poder 
Moderador, por intermédio da Repartição da 
Guerra, podendo somente d'ahi inferir-se que 
esta disposição ó applicavel na ausência de 
Lei especial aas réos dos corpos de marinha, 
que se achem em iguaes circunstaucias, pare­
ce-me não haver inconveniente em tomar-se ex­
tensiva a doutrina do Art. 1.° daquelle Decreto 
aos presos dos Corpos da Armada, com decla­
ração de que deverão estes dirig-ir seus reque­
rimentos, por intermédio do Ministério da Ma­
rinha, ao qual ficará competindo o respectivo 
processo, por analogia do que succède com as 
praças do Exercito. 

Assim uniformi<=ar-se-ha a legislação, evitar-
se-lião duvidas e delongas, para o que rogo a 
V. Ex. se sirva dar as provid.jdcias, que julgar 
a bem. 

« Aproveito essa opportunidade para repetir 
a V. Ex. os votos de minha subida estima c 
distmeta consideração. 

Deus guarde a V. Ex.—Joaquim José Ig­
nacio — Sr. Con&elheiro Francisco de Paula de 
Negreiros Sayão Lobato. 

Parece ás Secções que as razões dadas na 
Consulta da Secção de Justiça de 17 de Março 
de I860 com o qual Vossa Magestade Imperial 
Houve por bem conformar-se pela sua Imperial 
Resolução de 30 de Abril do mesmo anno, tam­
bém mihtam quanto á Marinha, e portanto que 
aos reos dos corpos da Armada deve ser appli-
cado o Decreto n. 2592 de 9 de Maio de 1860. 

Vossa Magestade Imperial, porém, Mandará 
o mais acertado. 

Sala das Conferências da Secção de Justiça 
do Conselho de Estado, 10 de Dezembro de 1864. 
— Visconde do Uruguai/.— José Antonio Pimenta, 
Bueno.— Visconde de Jequitinhonha.-- Visconde de 
Ahaetè.— Manoel Felizardo de Souza e Mello.— 
Miguel de Souza Mello Alvim. 

RESOLUÇÃO 

Como parece. 

http://Magesta.de
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Paço, 31 de Dezembro de 18­34. 
Com a rubrica de Sua Magestade 

o Imperador 

Francisco José Furtado. 

Resolução de 31 de Dezembro de 1864. 

Não ha incompatibilidade em servir no mesmo termo um 
Tabellião com outros Serventuários, seu parentes 

por afflnidade remota. 

Senhor.—A Recção de Justiça do Conselho 
de Estado examinou os papeis juntos ao Aviso 
de 6 de Julho proximo passado, relativos a 
pretendida incompatibilidade de exercício entre 
■) 1.° e 2.° Tabellião, e escrivão de Orphãos do 
Termo de Pitangui, Província de Minas Geraes. 

Ouvido sobre o caso o Conselheiro Consultor 
da Secretaria de Estado dos Negócios da Jus­

tiça, interpoz o seguinte parecer : 

« O assento desta materia é a Ord. Liv. l.° 
Tit. 43 § 29 c Art. 79 § 45, de onde emanam 
todos os Avisos que o Governo tem expedido 
á respeito dos casos occurrehtes. 

« A Ord. Liv. 1.° Tit. 48 § 29 refere­se 
especialmente á incompatibilidade do Julgador 
com os Procuradores. 

« A Ord. Liv. l.° Tit. 79 § 45 refere­se á 
incompatibilidade entre pessoas que servem of­

ficios de Justiça. 
« Nesta ultima Ordenação, pois deve estar 

a solução da duvida. 
« As incompatibilidades por affinldades es­

tabelecidas na referida Ordenação se reduzem 
ás seguintes : 

« 1.° Cunhadio ; 
« 2.° Concunhadio; 
« 3.° Casamento com tia, irmã do pai, mãi 

ou avó. 
« A afflnidade existente entre o 1.° Tabellião 

de Pitangui, e o 2." Tabellião e Escrivão de 
Orphãos do mesmo termo, provém de casamento 
com prima co­irmã; portanto não está compre­

hen dida nos grãos estabelecidos pela Ordenação: 
«. Nem um Aviso do Governo me parece con­

trariar essa doutrina, como pretende o Dr. Di­

rector da Secção. Os Avisos por elle citados 
reconhecem a incompatibilidade por afflnidade^ 
mas nos gráos estabelecidos pela Ordenação. 

« O Juiz Municipal Valadares, para sustentar 

a pretendida incompatibilidade, entendeu dever" 
ampliar a Ordenação por analogia e maioria de 
razão. 

« A Ordenação, diz elle, estabelece incom­

patibilidade entre parentes em 3.° gráo e os ser­

ventuários em questão estão no 2.» gráo. Con­

fusão do seu espirito , nem ha parentesco entre 
o 1.° Tabellião e os outros Serventuários, mas 
só affinidade ; e nem essa afflnidade é de 2.° gráo. 

« Quanto á analogia tirada do Aviso n. 49 
de 28 de Julho de 1843, que ampliou as incom­

patibilidades aos Juizes, não procede. 
« Esse Aviso deu mais lata applicação á 

doutrina, mas não alterou a sua essência, am­

pliando os gráos de incompatibilidade. O prin­

cipio permanece o mesmo. 
« Entendo pois que o 1.° Tabellião não 

tem incompatibilidade que o prive de servir o 
seu Officio eonjunetamente com os outros Ser­

ventuários, maridos de suas primas co­irmãs. 
« Rio de Janeiro, 16 de Junho de 1853.— / , 

M. de Alencar. » 

A Secção concorda com o Conselheiro Con« 
suitor e crê que não sendo já poucas as in­

compatibilidades do que estão inçadas as nossas 
collecções de Decisões do Governo, não convém 
augmental­as sobre tudo por deducções que não 
tem fundamento sufficiente. 

Vossa Magestade Imperial, porém, Resolverá 
o mais acertado. 

Sala das Conferências da Secção de Justiça 
do Conselho de Estado, 27 de Agosto de 1863. 
— Visconde do Uruguay.— Euzchío de Queiroz Coi­

Unho Maltoso Cornara.— Visconde de Marangv.ope. 

RESOLUÇÃO 

Como parece. 

(*) Expedio­se o Aviso n. 4 do 3 de Janeiro de 
1863 nestes termos : 

Illm. e Exm. Sr. —A Sua Magestade o Imperador 
foi presente a representação, cm que o 1.° Tabellião 
do termo de Pitanguy, Romualdo Xavier Lopes Can? 
çado, queixou­se do Juiz Municipal de Orphãos Subs­
ituto, Dr. Francisco Cordeiro de Campos Valladares 

por tel­o suspendido do exercício do Officio, fundado 
no motivo de ser primo co­irmão das mulheres do 
2 ° Tabellião e do Escrivão de Orphãos, e bem assim 
a informação prestada por aqueüe Juiz e por essa 
Presidência transmittida a esse Ministério. 

O Mesmo Augusto Senhor, conformando­se por 
Sua Imperial Resolução de 81 de Dezembro ultimo 
com o parecer da Secção de Justiça do Con­elho de 
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Paço, 31 de Dezembro de 1864. 
Cora a rubrica de Sua Magestade 

o Imperador. 

Francisco José Furtado. 

Resolução de 31 da Dezembro da 1864. 

Sobre o recurso nos autos de rehabilitação do commerciante 
Alberto Schimieder vindos do Tribunal do Commercio da 
Corta. 

Senlior.— Por Aviso de 3 do mez de Junho 
■do corrente anno Mandou Vossa Magestade Im­

perial que a Secção de Justiça do Conselho de 
Estado consulte com seu parecer sobre os autos 
de rehabilitação do commerciante Alberto Schi­

mieder, vindos por via de Recurso do'Tribunal 
do Commercio desta Capital. E por Aviso de 
20 do mesmo mez attendendo Vossa Magestade 
Imperial ao requerimento do recorrido Mandou 
que a Secção lhe concedesse vista para dizer 
sobre a petição e documentos do recurso inter­

posto . 
A Secção examinou, e devidamente ponderou 

as razões pro e contra, cffcrecidas á Conside­

ração de Vossa Magestade Imperial e conside­

rando : 
1.° Que a rehabilitação de que se trata tem 

Estado de 27 de Agosto de 1363, Houve por bem De­
cidir que o 1.° Tabellião do termo de Pilauguy não 
tem incompaiilidado que o prive de servir o seu Of­
ficio conjuuctamonte com os outros Serventuários 
maridos de suas primas co­irmãs; porque a afini­
dade existente entre elles não está comprehendida nos 
grãos estabelecidos pela Ord. Liv. l.°, Tit. 79, § lõ; 
e não convém augmentar incompatibilidades por de­
ducções, que não tem fundamento suficiente. 

O que communico a V. Ex. para seu conhecimento 
e assim o fazer constar ao Juizo Municipal de Pi­
tanguy. 

Deus Guarde a V. Ex.— Francisco José Furtado. 
•—Sr. Presidente da Província de Minas Geraes. 

o seu fundamento mais no interesse publico, do 
que no interesse privado ; 

2.° Que o próprio recorrente deu plena qui­

tação ao recorrido, sendo elle v único seu credor ; 
3.° Que comquanto parecesse á Secção m«.is 

officiosa que real aquella quitação, todavia surtio 
ella todos es effeitos judiciaes, pondo o recorrido 
ao abrigo de todo procedimento criminal, como 
se reconhece na sentença de ils. 8. 

E por isso considerando em 4.° lngar que 
sendo o próprio recorrente que deu aquella já 
mencionada quitação plena, tornando­se assim 
credor único do recorrido, não pôde, pelo que 
respeita á reabilitação, contrariar ao seu próprio 
facto ; 

Considerando 5.° que se é certo que aos 
credores, e não ao Juiz, mas sob a presidência 
deste, e sem prejuízo do disposto no Art. 169 
do Regulamento das quebras, compete conhecer 
se se acha liquidada a massa fallida na forma 
do Assento n. 9 do Tribunal do Commercio da 
Capital do Império ; também ó certo que a 
quitação plena nos termos da que fora dada ao 
recorrido pelo recorrente presupõe liquidada a 
massa fallida em questão, e de facto assim foi 
reconhecido, e nem se lhe oppòz o Conselheiro 
Fiscal do Tribunal. 

Nestes termos, adoptando a Secção alguns 
dos fundamentos allegados pelo recorrido, em 
sua allegação junta aos autos, é de parecer que 
não deve ser provido o recurso de que se 
trata. 

Vossa Magestade Imperial, porém, Resolverá 
o que fôr mais justo. 

Sala das Conferências da Secção de Justiça 
do Conselho de Estado, 26 de Setembro de 1864. 
— Visconde de Jeguitlnhonha.—Visconde de Uruguay. 
—José Antonio Pimenta Bueno. 

RESOLUÇÃO 

Como parece. 

Paço, 31 de Dezembro de 1864. 
Com a rubrica de Sua Magestade 

o Imperador. 

Francisco José Furtado. 

V 



CONSULTAS 
DA 

SECCAO DE JUSTIÇA DO CONSELHO DE ESTADO 

1865. 
Resolução de 18 da Março de 1865. O seu Director assim se exprime : 

Sobre os papeis ielativosá preterição de Alexandre Wagner, 
que tendo mandado vir da Europa unia porção de armas 
e não querendo o Governo compral-as, nem permit-
tindo que, fo.-.-.em reexportadas para o Rio da Prata, 
passou a reclamar pelos conseqüentes prejuízos. 

Senhor.—Mandou Vossa Magestade Imperial 
que a Secção de Justiça do Conselho de Estado 
consultasse com seu parecer sobre os reque­
rimentos e papeis inclusos relativos á pretenção 
de Alexandre Wagner. 

Tendo elle mandado vir da Europa uma 
porção de armas de fogo offereceu-a á compra 
do Governo; recusando este, elle pedio licença 
para reexportal-a para o Rio da Prata, e como 
essa faculdade lhe fosse denegada, passou a 
reclamar pelos conseqüentes prejuízos, declarando 
todavia que se o Governo compral-as por preço 
rasoavel elle desiste de sou direito de in-
demnisação, que arbitra em 10$0J0 por es­
pingarda. 

Sendo ouvida a Secretaria de Estado disse 
O respectivo Empregado : 

« Que devendo o Governo no caso de não 
comprar as armas offerecidas por Wagner, in-
demnisal-o pelo prejuizo que soffreu com a n ã o 
exportação, e importando talvez essa indemni-
sação no valor da compra, creio que deve esta 
ser eífectuada, mesmo porque poderão as armas 
ser distribuídas pela Guarda Nacional das Pro­
víncias, que necessitarem para o serviço de 
guarnição, e ainda mais pela razão ponderosa 
de não dever o proponente soffrer prejuizo por 
um acto muito alheio á sua vontade. 

« Em 1G de Janeiro de 180-3.— O Amanuense, 
Zourenço José Boíellio Fragoso. » 

CONSULTAS 

« Na oceasião em que se impedio a reex-
portação, foi esta illegal ; á vista pois do ex-
pendido em todas as peças deste negocio pa­
rece-me que o Governo deve eomprar as armas ; 
tanto mais quanto preeisando-se de todo o ar­
mamento existente para a campanha do Rio da 
Prata, estas armas serão destinadas á Guarda 
Nacional que ficar em serviço nas Províncias. 
Se o negocio é máo, a culpa é da Autoridade 
que impedio a reexportação. 

« Em 16 de Janeiro de 1865.—Tito. » 

Do mesmo pensar já tinha sido o Conse­
lheiro Consultor que opinou nos termos se-
guinies : 

« Me parece que o Art. 516 § 4.° do Re­
gulamento da Alfândega não se refere ao des­
pacho de reexportação ; visto como faz depen­
dente de licença do Chefe de Policia o despacho 
de que trata, o qual só pôde ser o de consumo. 

« O Chefe de Policia, autoridade adminis­
trativa, com jurisdicção no Município neutro, 
ou em uma Província, pôde julgar da incon­
veniência de se expor no mercado grande 
numero de armas e munições de guerra,' visto 
que esse facto pode influir na segurança publica 
interna; mas não me parece que essa autoridade 
seja competente para conhecer da inconveniência 
de remessa de armas para paizes estrangeiros. 

« Ainda mais, eu entendo que o respeito á 
propriedade particular, dogma constitucional, só 
em casos mui graves pôde permittir que se 
retenha uma mercadoria, impedindo-se o seu 
proprietário de exportal-a e vendel-a em mer­
cados estrangeiros. Esses casos são os consig-

67 
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nados nos outros §§ do Art. 516 cit. : e também 
pôde ser o do § 4.°, quando em virtude de 
uma guerra, o paiz impedindo a reexportação 
de armas e munições usa do mesmo direito 
com que bloqueia os portos inimigos e obsta 
ao commercio estrangeiro. 

« Não se tendo dado á respeito das armas 
em questão nenhum desses motivos, me parece 
que o proprietário délias tem direito a uma 
indemnisação. Como essa indemnisação se deva 
realisar, que menos onerosa seja ao Estado, 
é uma questão de facto em que nada posso 
arriscar. 

« O que mais convém : Comprar as armas 
cuja reexportação foi impedida com prejuízo de 
seu dono? Ou indemnisai" simplesmente esse 
prejuízo, deixando de comprar as armas dis­
pensáveis nesta occasião ? 

« Eis os dous pontos sobre os quaes me 
parece conveniente ouvir os entendidos na ma­
teria, e especialmente os auxiliares deste Mi­
nistério, Commandante Superior e Commandante 
de Permanentes. 

« Em todo o caso, qualquer que seja o 
alvitre adoptado, é indispensável que o pro­
prietário das espingardas se habilite devidamente 
perante este Ministério, e prove em como Tou-
rinho só figurou na qualidade de seu mandatário. 

« Rio de Janeiro, 12 de Dezembro de 1834. 
— / . M? de Alencar. » 

A Secção não tem razão alguma para divergir 
dessas opiniões, que julga perfeitamente fun­
dadas. 

Qualquer que fosse a razão porque o Go­
verno não quiz comprar o armamento, nem por 
isso elle deixara de ser propriedade de seu dono, 
que podia, e a quem certamente convinha ir 
vender a quem o quizesse comprar, pois que 
essa era sua especulação commercial necessária 
para rehaver seu capital, e os lucros possíveis. 

O Governo porém pela policia impedio-lhe 
a reexportação para onde lhe convinha, e im-
pedio sem titulo, nem poder legitimo, no que 
visivelmente prejudicou o supplicante, já emba­
raçando a venda vantajosa, que por ventura 
poderá realisar, já empatando o uso do seu 
capital, que aliás reembolsara, e juros. 

Não SJ dando, como não se dava, guerra 
declarada, ou algum outro caso de direito que 
tal proceder autorisasse, e causando elle prejuízo 
ao supplicante, parece fora de duvida, que o 
autor dir. cto desse prejuízo deve indemnisação 
não só por direito, como por moralidade. 

Ora calculando-se a indemnisação em 10$000 
por arma, e offerecendo-as o supplicante talvez 

por pouco mais, com desistência de qualquer 
reclamação, parece obvio que convém antes 
compral-as, do que indemnisal-o. 

A indemnisação importaria o reconheci­
mento da violência ou injustiça, e convém pou­
par esses reconhecimentos; traria onus áo The-
souro em pura perda, e a compra por pouco 
mais diminuirá essa perda. 

Acresce que embora seja inferior esse ar­
mamento, no caso dado será por ventura antes 
preferival dal-o aos corpos da Guarda Nacional, 
que nem um tem, que conservar estes desarma­
dos, dispendendo entretanto somma quasi igual 
do Thesouro nacional. 

Totavia isso pende mais da apreciação do 
Governo, do que da opinião da Secção, o Vossa 
Magestade Imperial certamente Mandará o que 
for melhor. 

O Conselheiro de Estado Visconde de Jequi-
tinhonha é de opinião que o Governo não tinha 
direito de obstar a exportação das armas ern 
questão, e tendo-o feito, deve indemnisar o 
prejuízo que dahi haja por ventura resultado, 
o que cumpre ser provado administrativamente. 

Sala das Conferências da Secção de Justiça 
do Conselho de Estado, em 1.° de Março de 1856. 
— José Antonio Pimenta Baeno.— Visconde do Uru­
guay.—Visconde dz Jequilinhonha. 

RESOLUÇÃO 

Como parece. 

Paço, em 18 de Março de 1S65. 
Com a rubrica de Sua Magestade 

o Imperador. 

Francisco José Furtado. 

Resolução de 3 de Junho de 1865. 

Sobre a aposentadoria de Antonio Luiz Coimbra de Gouvêa 
e de José Basilio de Gouvêa. 

Senhor.—Mandou Vossa Mage-tade Imperial 
por Avi<o de 31 de Julho proximo passado, 
que a Secção de Justiça do Conselho de Estado 
consultasse com seu parecer sobre o requerimento 
incluso de Antonio Luiz Coimbra de Gouvêa, 
e de José Basilio de Gouvêa. 
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Tendo elles sido aposentados por Decretos 
de 9 de Outubro de 1863 com o ordenado pro­
porcional ou correspondente a 25 annos de serviço 
na forma do Art. 05 da Lei de 4 de Outubro 
de 1831 generalisado pelas circulares de 25 de 
Outubro de 1832, de 13 de Abril de 1837 e Lei 
de '22 de Outubro de 1836 para todos os empre­
gados, vieram depois os Decretos de 6 de Julho 
ultimo declarar, que o ordenado será proporcio­
nal ou correspondente a 30 annos nos termos 
do Art. 21 do Decr. n. 17-10 de 16 de Abril de 1856. 

Contra estes Decretos reclamam os suppli-
cantes, afim de que prevaleça o disposto no 
de 9 de Outubro de 1863. 

Sendo ouvido o Conselheiro Consultor, expoz 
elle o seu parecer em data de 22 de Julho 
proximo passado pela forma seguinte. 

« O Decreto n. 1710 de 16 de Abril de 1856 
dispoz no Art. 21 . 

— « Os empregados desta Repartição com 
excepçilo do Escrivão e Escrevente tem direito á 
aposentadoria com o ordenado por inteiro tendo 
30 annos de serviço e impossibilidade physica 
ou moral. » — 

« O Art. 27 do mesmo Decreto lê : 

— « Não poderão ser aposentados com os 
ordenados fixados por este Regulamento os em­
pregados existentes que não servirem mais 3 
annos depois da sua publicação. » — 

« Confrontando a disposição desses artigos 
tiramos os seguintes corollarios. 

« 1.° Que não sondo a Lei retroactiva não 
pode o Art. 21 citado ter applicação aos empre­
gados anteriores á reforma, os quaes havendo 
sido nomeados sob o dominio dos Arts. 9í e 95 
da Lei de 4 de Outubro de 1831 tem direito á 
aposentadoria de 25 annos. 

« 2." Que a intenção do Legislador de res­
peitar o direito adquirido por esses empregados, 
é manifesto no Are. 27, no qual exigio para o 
gozo dos novos ordenados em caso de aposenta­
doria 3 annos ou mais do serviço depois da 
reforma. 

« Realmente, se o Legislador no Art. 21 ti­
vesse em vista confundir ambas as classes do 
empregados, anteriores e posteriores á reforma, 
para que a distineção do Art. 27? Impondo-se 
ao empregado antigo mais 5 annos de serviço do 
que era obrigado pela Lei de 4 de Outubro de 
1831, não fora justo que se lhe concedesse a me­
lhoria dos novos ordenados ? 

« Um exemplo vae esclarecer completamente 
o ponto controvertido. 

« Se no momento da promulgação do Decreto 
de 15 de Abril de 1856 o Governo resolvesse 
aposentar um dos empregados existentes na Secre­
taria de Policia, porque norma lhe mandaria 
contar o tempo ? 

« E' incontestável que pela norma estabele­
cida nos Arts. 91 e 95 da Lei de 4 de Outubro 
de 1831, única que então vigorava para taes 
empregados. 

« Pois o direito que tinha es-e empregado 
á aposentadoria de 25 annos na época da reforma 
é o mesmo que tem agora, porque esse direito 
foi adquirido por elle em virtude da nomeação 
e na data delia, sendo para esse effeito indiffé­
rente o tempo em qu.; a aposentadoria se realise. 

« Objectarão talvez que esse empregado apo-
sentando-se agora com direito aos melhores or­
denados na forma do Art. 27 deve por isso estar 
sujeito á maior tempo de serviço, a regra do 
Art. 21 do Decreto n. 1716. Mas similhante-
argumento é contraproducente e repugnante com 
a disposição expressa da Lei. 

« O Art. 27 fez a aposentadoria com os 
novos ordenados dependente unicamente da 
condição de servir o antigo empregado três 
annos ou mais depois da reforma. 

« Acrescentar a essa condição a de trinta 
annos de serviço, de que não falia o Decreto 
em relação ao empregado antigo, é innovar á 
Lei e amplial-a, o que não é permittido, sobre 
tudo quando se trata tie restringir direitos ad­
quiridos. 

« Esta racional intelligencia dos Arts. 21 s 
27 do Decreto n. 1746 de 16 de Abril de 1856 se 
acha confirmada por uma Resolução de Con­
sulta de 21 de Dezembro de 1831. 

« Embora expedida por diverso Ministério, 
essa Resolução de Consulta não pode deixar de 
prevalecer e fazer regra na presente questão 
pelas seguintes razões mui ponderosas. 

« Porque uma Resolução de Consulta tem 
força de Decreto, porque o ponto de duvida á 
resolver foi o mesmo, porque emfim tratava-se 
igualmente naquella Resolução da applicação dos 
Arts. 94 c 95 da Lei de 4 de Outubro de 1831. 

« A identidade dos casos controvertidos é 
fácil de verificar pela simples exposição. 

« O Decreto n. 788 de 15 de Abril de 1851 
declarou no Art. 80 que os empregados de quaes-
quer das quatro Secções da Secretaria da Guerra 
que passassem para a Contadoria geral teriam 
direito aos favores dos Arts . 33 e 38 do Decreto 
n. 350 de 20 de Abril de 1814, sendo um desses 
favores a aposentadoria de 25 annos. 
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« Outros empregados porém da Secretaria 
da Guerra existiam, que não passaram para a 
Contadoria Geral, e que pela disposição do 
Art. 80 do Decreto n. 783 de 15 de Abril cie 1851 
pareciam excluídos da excepção e privados dos 
favores dos Arts. 33 e 33 do Decreto n. 350. 

« Como se vê esses empregados se achavam 
em peiores condições do que os empregados da 
Secretaria do Policia da Corte anteriores á re­
forma. Se elles podiam invocar em seu favor a 
disposição especial dos Arts. 33 e 33 do Decreto 
n. 350, tinham contra, a disposição muito clara 
do Art. 80 do Decreto n. 778. Entretanto os em­
pregados da Policia da Corte se não tinham ne­
nhuma disposição especial sobre aposentadorias 
gozavam do direito geral estabelecido pela Lei 
de 4 de Outubro de 1831, e não foram pela re­
forma privados desse direito. 

« Não obstante, quando se tratou de fixar a 
regra para a aposentadoria dos empregados da 
Guerra não comprehendidos no Art. 80 do De­
creto n. 783, a equidade e o respeito aos direi­
tos adquiridos levaram as Secções de Fazenda e 
Guerra do Conselho de Estado á interpretação 
exarada na Resolução de 21 de Dezembro 
de 1861. 

« Apezar da excepção do Art. 8D do Decreto 
n. 783, entenderam os illustrados Conselheiros 
de Estado, e o Governo resolveu, que não po­
diam os empregados excluídos serem privados 
do direito, á aposentadoria do 25 anãos, na 
fôrma da Lei de 4 de Outubro de 1831 sob cujo 
domínio haviam sido nomeados. 

« "Me parece difficil, senão impossível contes­
tar que similhante Resolução contendo regras 
para applicação dos Arts. 94 e 95 da Lei de 4 
de Outubro de 1831 deva ser consultada e se­
guida Sempre que se trate da aposentadoria de 
quaesquer empregados nomeados sob o domínio 
da referida Lei, e aposentados depois das re­
formas de suas repartições. 

« São estas as razões pelas quaes entendi. 
e ainda entendo, com o devido respeito, que a 
aponsentadoria dos empregados Antonio Luiz 
Coimbra de Gouvêa e José Basilio de Gouvêa 
devia no rigor da Justiça ser concedida na forma 
dos Arts. 94 e 95 da Lei de 4 de Outubro de 
1831. 

« Nada mais julgo conveniente acrescentar 
ao meu anterior parecer de 1-1 de Junho pas­
sado, no qual tratei de refutar a opinião con­
traria emittida pelos auxil.ares do Ministério da 
Fazenda. 

« Rio de Janeiro, 22 de Julho de 18C4.— 
•/. M. de Alencar.— » 

A maioria da Secção conforma-se inteira­
mente com este parecer, e tanto mais quando 
elle está de perfeito acordo ás bazes estabele­
cidas pela consulta de Maio de 18S1 das Secções 
de Fazenda, Guerra e Marinha adoptadas pela 
Imperial Resolução de 21 de Dezembro desse 
anno, visto que um dos supplicantes começou a 
servir em 1838, e outro em 1839, e portanto ambos 
antes do Decreto de 20 de Novembro de 1850 
n. 736 Art. 57; ainda quando este lhes fosse 
applicavel. 

Com effeito desde que não ha disposição es­
pecial de Lei em contrario, não é justo, nem 
conveniente, que o Governo por interpretação 
sua infundada fira o principio consignado no 
Art. 95 da Lei de 4 de Outubro de 18 51, e cir­
c u l a r s já citadas, que fira Direitos em virtude 
delle adquiridos, ou pelo menos fundados na fé 
publica, dando para isso effeitos retroactive?, 
ou ex fosl facto a Leis posteriores. 

Até o dia em que se promulgou a dispo­
sição ou seja do sobredito Decreto n. 73ô, ou 
seja do Decreto de 16 de Abril de 1856, os sup­
plicantes tinham direito a sua aposentadoria na 
razão de 25 annos de serviço. Para todo o tempo 
decorrido até então as novas disposições certa­
mente não tem effeito algum. Se o empregado 
tinha 20 annos de serviço, tinha direito a quatro 
quintos de seu ordenado. 

Se se quizesse que as novas disposições vi­
gorassem desde sua data em relação aos em­
pregados anteriores, o mais que se podia exigir 
é que a ultima quinta parte em vez de ser de 
cinco annos fosse seis, e nunca que os vinte 
cinco annos se convertessem em trinta. 

Este mesmo expediente não mereceria a ap-
provação da Secção, porquanto a expectativa 
legal que anteriormente animou o empregado, 
quando procurou o emprego, era a de 25 annos. 

Se elle começasse a servir depois de 1850 
poderia haver questão so o Decreto de 20 de No­
vembro de 1850 era extensivo a todos os em­
pregados; se começasse a servir depois de 1856 
não haveria duvida que o Decreto n. 1746 do­
minaria a queítão : a hypothèse porém é outra. 

Embora o Thesouro soffra mais algum onus 
cumpre observar, que a questão não é de finanças 
sim de Lei, de Justiça, de princípios do Governo : 
ao que acresce, que taes alterações de Lei não são, 
nem devem ser freqüentes, sim raras e exeep-
cionaes. 

Nem se diga que então o ordenado deveria 
ser o anterior, e não o do Decreto de 18õ6, por 
quanto as Leis que alteram o tempo da aposen­
tadoria em regra estabelecem determinações a 
respeit1, e na hypothèse dada o Art. 27 desse 


